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APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL.
SENTENÇA.  ABSOLVIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
RECURSO  MINISTERIAL.  REFORMA  DO
JULGADO.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  LESÕES  CORPORAIS
RECÍPROCAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DEFINIÇÃO  SOBRE  QUEM  INICIOU  A
CONTENDA.  PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO
REO. APELO DESPROVIDO.

Apesar de inconteste nos autos que vítima e réu
sofreram  lesões  corporais  recíprocas,  existindo
dúvida sobre quem tenha começado as agressões
físicas, ou quem agiu em legítima defesa, impõe-
se a absolvição do acusado com supedâneo no
princípio “in dúbio pro reo”. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  representante do
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Ministério Público Estadual (fls. 68/76), em razão da sentença proferida pelo

Juízo  da  Comarca  de  Gurinhém (fls.61/63),  que  julgou  improcedente  a

denúncia  e ABSOLVEU o  acusado  JOSAFÁ MIGUEL DOS SANTOS,  com

fundamento no art. 386, inc. IV, do CPP, da imputação aos crimes do art. 129,

§ 9º do Código Penal e art. 7º, inciso I da Lei 11.340/06.

O apelante, em suas razões recursais (fls.69/76), sustenta que há

provas de materialidade e autoria delitiva em desfavor do réu, pugnando, ao

final, pelo provimento do recurso e consequentemente pela condenação do réu

Josafá Miguel dos Santos.

Em contrarrazões (fls.80/84), a defesa do apelado afirmou que as

provas colhidas foram insuficientes para ensejar uma sentença condenatória

em desfavor do réu, pedindo assim, pelo desprovimento do recurso, mantendo-

se irretocável a decisão contestada.

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  por  seu  Promotor  de  Justiça

Francisco Sagres Macedo Vieira (fls.90/93), opinou pelo provimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Extrai-se  da  exordial  que  o  representante  Ministerial  ofereceu

denúncia  contra  Josafá  Miguel  dos  Santos, dando-o  como  incurso  nas

sanções  do  dos  arts.  129,  §  9º  do  Código  Penal,  c/c  art.  7º  da  Lei  nº

11.340/2006. 

Consta da peça acusatória que o denunciado agrediu fisicamente

sua companheira  Márcia  Maria  da  Silva,  resultando em Lesões descritas  à

fl.09. 

Prossegue da denúncia que o casal envolveu-se em agressões
Desembargador João Benedito da Silva
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físicas recíprocas, no interior da residência, após discutirem. O réu JOSAFÁ

MIGUEL DOS SANTOS retratou-se da representação que havia feito  contra

sua companheira Márcia, em sede de audiência, fls. 24/25, 

 Finda  a  instrução  processual,  foi  julgada  improcedente  a

pretensão  punitiva  Estatal,  absolvendo  o  réu  dos  crimes  que  lhe  foram

imputados na denúncia.

Contra referida decisão, o Apelante recorreu, sustentando que as

provas são suficientes para condenação do réu, não havendo dúvidas quanto

ao crime praticado pelo réu, e que a violência recíproca não configura, por si

só,  fundamento  para  absolvição  do  apelado.  Pugnando,  assim,  pela

condenação. 

Pois bem. A materialidade delitiva do crime de lesão corporal se

fez demonstrada pelo laudo de lesão corporal de fl. 09. A autoria das lesões,

também se fez comprovada irrefutavelmente nos autos, uma vez que o próprio

réu afirma que teria agredido a ofendida (fls. 48/49).

No  entanto,  ficou  claro  que  no  caso  em  tela,  houve  mútuas

agressões, estando as partes com ânimos acirrados, no momento do ocorrido,

afirmando a vítima que também golpeou o réu, como demonstra o laudo de

lesão corporal do réu Josafá Miguel dos Santos, à fl. 10, e a suas declarações

prestadas em juízo à fl. 48. Vejamos:

“(...)  que estava  bebendo  em casa com sua esposa e
após algum tempo começaram a discutir e por conta da
bebida as partes começaram a se agredir; que a vítima
também bateu no réu e este também chegou a bater na
vítima (...)”

No mesmo sentido, foi o depoimento da vítima, Márcia Maria da

Silva, fls 47, que confirmou que também agrediu o apelado confirmando que as

lesões decorreram de agressões mútuas:

“que no dia do fato a depoente e o réu estavam bebendo
Desembargador João Benedito da Silva
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e discutiram chegando a depoente a bater no réu e o réu
também  bateu  na  depoente”   (depoimento  da  vítima
Márcia Maria da Silva fls. 47)

Assim, diante das provas acima colhidas, entendo que a decisão

ora vergastada não merece ser reformada, haja vista que o deslinde veio a ser

julgado em perfeita harmonia com o princípio do in dubio pro reo.

Ora, tratando-se de lesões corporais recíprocas e inexistindo nos

autos a comprovação determinante de qual deles deu início à agressão, impõe-

se a  absolvição  por  absoluta  insuficiência  de  provas  a  ensejar  um decreto

condenatório.

A propósito:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.
CRIME DE LESÃO CORPORAL. DÚVIDAS ACERCA
DOS  FATOS.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DO  IN
DUBIO  PRO  REO.  PROVAS  DE  INVESTIDAS
RECÍPROCAS  DOS  ENVOLVIDOS.  APELAÇÃO
PROVIDA. 1. Em matéria penal não há compensação
de  culpas.  Mas,  havendo  lesões  corporais
recíprocas,  impõe-se  a  análise  do  contexto
probatório,  pois  a  ninguém  é  dado  sofrer
agressões  sem  o  exercício  do  seu  direito  de
defesa.  Atestando os laudos lesões sofridas por
vítima  e  acusado,  e,  não  havendo  acervo
probatório  produzido  na  fase  judicial  que
justifique  a  decisão  condenatória,  é  devido,  no
mínimo, a absolvição do réu por insuficiência de
provas. 2. Recurso a que se dá provimento. (TJDF;
APR  2015.06.1.008667-9;  Ac.  100.2329;  Segunda
Turma Criminal;  Rel. Des. João Timóteo de Oliveira;
Julg. 09/03/2017; DJDFTE 20/03/2017)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÕES  CORPORAIS  NO
ÂMBITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ELEMENTOS
DE PROVA QUE SUSCITAM DÚVIDAS NA VERSÃO
ACUSATÓRIA.  Agressões,  como  empurrões  e
arranhões, iniciados pela vítima que, por isso, sofreu
um único soco do acusado, evidenciam a ocorrência
de  uma  possível  legítima  defesa.  Palavras  da
ofendida que, inadvertidamente, acaba por alegar
lesões recíprocas quando afirma que o empurrou
e  arranhou  primeiro;  além  disso,  o  conjunto

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0001630-60.2014.815.0761
probatório é indicativo da sua provável ocorrência.
De outro modo, ainda que se quisesse afastar a
referida excludente de ilicitude do contexto, em tal
situação,  a  solução  deve  ser  absolutória,  pelo
benefício  da  dúvida,  que  no  processo  penal  se
resolve  em  favor  do  acusado,  invocando  o
princípio do in dubio pro reo e ensejando a sua
absolvição. Apelo  provido.  Unânime  (TJPA;  APL
0000900-32.2011.8.14.0401;  Ac.  170648;  Belém;
Terceira  Turma de  Direito  Penal;  Rel.  Des.  Leonam
Gondim  da  Cruz  Junior;  Julg.  16/02/2017;  DJPA
17/02/2017; Pág. 331)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL.
CONTEXTO DOMÉSTICO FAMILIAR. ABSOLVIÇÃO.
AUTORIA NÃO  COMPROVADA.  PRINCÍPIO  DO  IN
DUBIO  PRO  REO.  RECURSO  PROVIDO.  1.  Em
crimes cometidos em contexto de violência doméstica
ou familiar, a palavra da vítima assume relevante valor
probatório,  sobretudo  quando  os  fatos  ocorrem  na
ausência  de  outras  testemunhas.  As  suas
declarações, entretanto, devem estar respaldadas por
outros elementos de provas constantes dos autos. 2.
Havendo dúvida sobre quem tenha começado as
agressões  físicas  ou  sobre  quem  efetivamente
tenha  agido  em  legítima  defesa,  a  absolvição  é
medida  que  se  impõe,  mormente  quando
constatada  a  ocorrência  de  lesões  recíprocas,
vigorando a máxima in dubio pro reo. 3.  Recurso
conhecido e provido. (TJDF; APR 2013.08.1.006305-7;
Ac. 964.214; Terceira Turma Criminal; Rel. Des. Waldir
Leôncio  Lopes  Júnior;  Julg.  01/09/2016;  DJDFTE
09/09/2016)

Ademais,  é  sabido  que  nos  crimes  praticados  em situação  de

violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  as  declarações  da  vítima,

quando  seguras  e  harmônicas  com  os  demais  elementos  de  convicção,

assumem especial força probante, restando aptas a comprovar a materialidade

e autoria e, por consequência, ensejar decreto condenatório. 

No caso em tela, a vítima confirma que esteve em uma discussão

com o réu, e desse conflito resultaram agressões recíprocas.  No entanto, a

dinâmica dos fatos apresentados em Juízo não demonstrou livre de dúvida de

quem iniciou a contenda e quem repeliu a agressão, isto é, de quem estava

agredindo e quem estava apenas se defendendo.
Desembargador João Benedito da Silva
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E  é  essa  indefinição  que  nos  faz  manter  a  absolvição  do

indigitado com fulcro no princípio do in dubio pro reo.

 

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

É como voto.

            Presidiu  o  julgamento,  com voto,    o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador João Benedito da Silva, Decano no exercício da Presidência

da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores  Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores  Luis  Silvio  Ramalho  Junior  e  Arnóbio  Alves  Teodósio.  .

Presente à Sessão o Exmo. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 08 (seis) dias do mês de junho do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


